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ACÓRDÃO Nº 5668/2014 – TCU – 1ª Câmara 
 

1. Processo nº TC 012.574/2011-2.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Ministério da Integração Nacional 
3.2. Responsáveis: Altieres Terra de Carvalho (653.364.700-82); Prefeitura Municipal de Santa Vitória 
do Palmar - RS (88.824.099/0001-97). 

4. Órgão/Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Vitória do Palmar - RS. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 

6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio Grande do Sul (SECEX-RS). 
8. Advogados constituídos nos autos: Fernando Amaro da Silveira Grassi, OAB/RS nº 031.668; Nidia 

Acosta Bonfim, OAB/RS nº 60.825; Haroldo Leoneti Martins Neto, OAB/RS nº 11.966; Laura 
Schwab Touguinha, OAB/RS nº 23.650; Fábio Brião Goebel, OAB/RS nº 65.074; Igor Maximila Dias, 

OAB/RS nº 68.794. 
 
9. Acórdão: 

 
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 

Secretaria Executiva do Ministério da Integração Nacional (MI) em desfavor de Artur Fernando Rocha 
Correa e Altieres Terra de Carvalho, ex-prefeitos municipais de Santa Vitória do Palmar/RS, em 
virtude da não consecução total dos objetivos pactuados mediante o Convênio-MI 170/2002. 

 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 

Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “c”, 19, caput, e 23, inciso 
III, da Lei 8.443/1992, e nos arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210, e 214, inciso III, do RI/TCU, julgar 

irregulares as contas do município de Santa Vitória do Palmar/RS (CNPJ 88.824.099/0001-97), 
condenando-o ao pagamento de R$ 111.467,04 (cento e onze mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e 
quatro centavos), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação para comprovar 

perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno) o recolhimento das dívidas 
aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, 

calculadas a partir da data de referência de 25/10/2002 até a data do recolhimento, na forma prevista na 
legislação em vigor, em decorrência da não comprovação da boa e regular aplicação de parte dos 
recursos do Convênio-MI 170/2002 (Siafi 466153); 

9.2. autorizar desde logo, com base no art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do RI/TCU, 
o parcelamento da dívida em até 36 (trinta e seis) parcelas, caso requerido; 

9.3. autorizar desde logo, nos termos do art. 28, inc. II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial da dívida, caso não atendida a notificação; 

9.4. dar ciência da deliberação que vier a ser proferida, acompanhada do voto e relatório 

que a fundamentarem, aos responsáveis e à Câmara de Vereadores de Santa Vitória do Palmar/RS; e  

9.5. determinar à Secex-RS que dê prosseguimento ao contido nos subitens 9.4 e 9.5 do 

Acórdão 2421/2013-TCU-1ª Câmara, observando o comprovante de recolhimento acostado aos autos à 
peça 79. 
 

10. Ata n° 35/2014 – 1ª Câmara. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51674667.
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11. Data da Sessão: 30/9/2014 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-5668-35/14-1. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (Presidente), Benjamin Zymler e Bruno Dantas 

(Relator). 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa.  

13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira.  
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Subprocurador-Geral 
 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 51674667.


